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concursos, os quais deverão aceitar a nomeação, no prazo de 20 dias, a 
contar da publicação do presente aviso no Diário da República.

(Isento do Visto do Tribunal de Contas.)
1 de Setembro de 2008 — O Vereador, com competências delegadas, 

Manuel Augusto de Bastos Carvalho.
300699641 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 23156/2008
Para os efeitos previstos no artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 427/89, de 

7 de Dezembro, torna público que esta Câmara Municipal efectuou a 
renovação do contrato de trabalho a termo resolutivo certo, celebrado 
ao abrigo da alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de 
Junho, conjugado com o n.º 1 do artigo 139.º da Lei n.º 99/2003, de 27 
de Agosto, pelo período de 2 (dois) anos, com Teresa Maria Peixoto 
de Menezes de Oliveira Ramos, com a categoria de técnica superior 
de 2.ª classe de serviço social, com vencimento correspondente ao 
escalão 1, índice 400 da Tabela de Vencimentos dos Funcionários e 
Agentes da Administração Pública Central e Local, com efeitos ao dia 
27 de Agosto do corrente ano.

27 de Agosto de 2008. — A Vereadora da Área de Recursos Humanos, 
Mafalda Silva Rego.

300703017 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE GAIA
Aviso n.º 23157/2008

Concurso interno de acesso geral para 2 lugar
de fiscal municipal de 1.ª classe- proc.º 84/08

1 — Para os devidos efeitos, faz-se público que por despacho de 29-08-2008, 
do Senhor Vice-Presidente, por delegação de competências, está aberto, pelo 
prazo de 10 dias úteis, concurso interno de acesso geral para 2 lugares de fiscal 
municipal de 1.ª classe, do mapa do pessoal desta autarquia.

2 — Prazo de validade — O concurso é válido para os lugares postos 
a concurso.

3 — Local de prestação de trabalho — O local de trabalho abrangerá 
a área do Concelho de Vila Nova de Gaia.

4 — Serviço — Aquele onde os funcionários exercem as funções.
5 — Legislação aplicável — A este concurso aplicam-se as disposi-

ções do D.L. 204/98, de 11/07, D.L. 238/99, de 25/06, D. L. 404-A/98, de 
18/12,com as alterações da Lei 44/99, de 11/06 aplicado à Administração 
Local pelo D.L. 412-A/98, de 30/12..

6 — Métodos de selecção — Avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

O ordenamento final dos candidatos será feito através da aplicação da 
fórmula que se segue, traduzida na escala de 0 a 20 valores.

CF = AC + EPS
 2

sendo:
CF =Classificação Final
AC = Avaliação Curricular
EPS= Entrevista Profissional de Selecção

Avaliação curricular — Visa avaliar as aptidões dos candidatos na 
área para que o concurso é aberto, com base na análise do respectivo 
currículo profissional, em cujo âmbito serão considerados e ponderados 
os factores a seguir enunciados pela seguinte forma; 

AC= (2xCS) + (2xHL) + (1,5xEP) + (0,5xFP)
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sendo:
AC = Avaliação Curricular
CS = Classificação de Serviço
HL = Habilitações Literárias
EP = Experiência Profissional
FP = Formação Profissional

a) Classificação de serviço — Será efectuada a média da classificação 
dos anos relevantes para o efeito, efectuando-se a correspondência dessa 
média para a escala de 0 a 20 valores, como segue:

Antes de 2006 Depois de 2006
10 pontos — 20 valores 5 pontos — 20 valores
 9 pontos — x valores 4 pontos — x valores

b) Habilitações literárias — Mínima exigida — 19 valores
 — Habilitações de grau superior — 20 valores
c) Experiência profissional — A determinação da experiência profis-

sional será efectuada de acordo com a fórmula seguinte:

EP = (ax0,5) + (bx0,4) + (cx0,3)

 
3

a — tempo na categoria;
b — tempo na carreira;
c — tempo na função pública.

d) Formação profissional — Para determinação da formação profis-
sional serão avaliados os cursos que pela sua natureza técnica acrescem 
à habilitação-base ou outras acções de formação profissional, com ou 
sem avaliação em que o concorrente tenha participado como formando 
ou formador e que estejam ligados com a área funcional do lugar a 
prover, devidamente comprovados, desde a data em que ocorreu a úl-
tima promoção.

Entrevista profissional de selecção — Visa avaliar numa relação in-
terpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais 
e pessoais dos candidatos em função das exigências do cargo a desem-
penhar, tem a duração de 15 minutos, sendo comunicado aos candidatos 
em tempo útil a data, hora e local da mesma.

Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular e da 
entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de classificação 
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de 
reuniões do júri do concurso.

7 — Formalização — O interessado deverá utilizar, sob pena de ex-
clusão requerimento-tipo, a obter na Divisão Municipal de Gestão de 
Pessoal e Formação Profissional, ou através do site www.cm-gaia.pt, no 
qual deverá constar o nome do candidato, estado civil, naturalidade (fre-
guesia e concelho), residência (rua e número, código postal e localidade), 
número de telefone, data de nascimento, filiação, habilitações literárias, 
número e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o 
emitiu, número fiscal de contribuinte, referência ao concurso a que se 
candidata e declaração em alíneas separadas e sob compromisso de honra 
da situação precisa em que se encontra relativamente a cada uma das 
alíneas do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98 de 11/7 e assinatura.

Os candidatos deverão especificar no requerimento quaisquer circuns-
tâncias que considerem passíveis de influírem na apreciação do seu mé-
rito ou de constituírem motivo de preferência legal, as quais, todavia, só 
serão tidas em consideração pelo júri se devidamente comprovadas.

Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acompanhados, 
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a)curriculum vitae, devidamente comprovado;
b)Bilhete de Identidade e cartão de contribuinte;
c)Documento comprovativo das habilitações literárias;
d)Declaração passada e autenticada pelo organismo a que se encontra vincu-

lado, donde conste a natureza do vínculo, a antiguidade na actual categoria, na 
carreira e na função pública e a classificação de serviço dos últimos três anos.

Os funcionários pertencentes a estes serviços estão dispensados da 
apresentação dos documentos atrás referidos nas alíneas b),c) e d).

8 — Os requerimentos de admissão ao concurso podem ser entregues 
pessoalmente ou remetidos pelo correio, em carta registada com aviso de 
recepção, endereçados à Divisão Municipal de Gestão de Pessoal e For-
mação Profissional da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, Avenida 
da República, 4430 Vila Nova de Gaia. Consideram-se entregues dentro 
do prazo os requerimentos cujo aviso de recepção tenha sido expedido 
até ao termo do prazo fixado para a sua apresentação.

9 — A relação de candidatos e lista de classificação será afixada 
para consulta na vitrina do corredor de acesso à Divisão Municipal de 
Gestão de Pessoal.

10 — Da exclusão do concurso cabe recurso hierárquico, a interpôr 
no prazo de oito dias úteis para o Presidente desta Câmara Municipal 
de acordo com o Decreto-Lei n.º 238/99 de 25/06.

11 — Dando cumprimento ao Despacho conjunto n.º 373/2000, de 
1 de Março, do Ministro da Reforma do Estado e da Administração 
Pública e da Ministra da Igualdade, declara-se que, em cumprimento da 
alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, enquanto 
entidade empregadora, promove activamente uma política de igualdade 
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional providenciando escrupulosamente no sentido 
de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

12 — Em cumprimento do disposto no artigo 34.º da Lei n.º 53/2006, 
de 07 de Dezembro, foi efectuada a oferta pública de emprego, com o 
código: P20084440, para pessoal em SME, tendo sido encerrada em 
19/08/2008, sem candidatos.
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13 — O júri deste concurso terá a seguinte constituição:
Presidente — o Director Municipal de Urbanismo — Eng.º João 

Fernando Sampaio Mota e Silva;
Vogais efectivos — o Director de Departamento Municipal de Recursos 

Humanos — Dr. José Pinto Ferreira, que substituirá o presidente de júri nas 
suas faltas e impedimentos e a Directora de Departamento Municipal de 
Fiscalização — Eng.ª Luísa Maria Rodrigues Gonçalves L. Aparício;

Vogais suplentes — o Chefe de Divisão Municipal de Fiscalização 
e Vistorias Administrativas — Dr. José António Dias Figueiredo e a 
Chefe de Secção de Recrutamento e Selecção — Maria da Conceição 
Mendes dos Santos Carvalho.

1 de Setembro de 2008. — O Director Municipal de Administração 
e Finanças, por subdelegação de competências, A. Carlos Sousa Pinto.

300698612 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU

Aviso (extracto) n.º 23158/2008

Nomeação de funcionário
Hermínio Loureiro de Magalhães, Vereador da Câmara Municipal de 

Viseu, no uso da competência delegada:
Torna público que, por despacho de 31 de Julho e de harmonia com 

o preceituado no n.º 1 do artigo 41.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 
de Julho, aplicado à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, 
de 25 de Junho e na sequência do concurso interno de acesso limi-
tado para provimento de um lugar de Técnico Profissional Especialista 
Principal — Desenhador, nomeou o candidato aprovado no respectivo 
concurso: Nuno José Ferreira da Bandeira Calheiros.

O candidato deverá aceitar a nomeação, no prazo de 20 dias, a contar 
da publicação do presente aviso no Diário da República.

4 de Agosto de 2008. — Por delegação do Presidente da Câmara, 
o Vereador em Regime de Permanência, Hermínio Loureiro de Ma-
galhães.

300699577 

 JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA MARIA DOS OLIVAIS

Aviso n.º 23159/2008

Concurso externo de ingresso para admissão de um operário 
semi -qualificado — Cantoneiro

Nos termos do disposto do n.º 2 do artigo 6.º da Lei 12 -A/08 de 
12/02, torna -se público que, por deliberação da Junta de Freguesia 
de 24 de Junho/08, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a 
contar do dia seguinte ao da publicação do presente aviso no Diário da 
República II.ª Série, concurso externo de ingresso para admissão de um 
operário semi -qualificado -cantoneiro, em regime de contrato individual 
de trabalho, por tempo indeterminado, remunerado pelo índice 137, no 
valor mensal ilíquido de 457,05 Euros, para provimento de uma vaga 
pertencente ao quadro de pessoal desta Autarquia.

1 — O concurso rege -se pela Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.
2 — Condições de trabalho e demais regalias — o local do trabalho 

é a área geográfica da freguesia.
3 — Requisitos gerais de admissão: os constantes dos artigos, esco-

laridade obrigatória e comprovada experiência profissional adequada 
com duração não inferior a um ano, com os constantes do artigo 8.º da 
Lei n.º 12 — A/2008, de 27 de Fevereiro.

4 — Conteúdo funcional: o descrito no despacho 1/90, da SEALOT, 
publicado na 2.ª série do D.R., de 27 de Janeiro.

5 — As candidaturas deverão ser formalizadas, sob pena de exclusão, 
em requerimento conforme o anexo I, indicado no final, podendo ser 
entregue pessoalmente ou remetido, pelo correio, com aviso de recepção, 
expedido até ao fim do prazo fixado.

6 — O requerimento deverá ser instruído sob pena de exclusão, com os 
documentos comprovativos dos requisitos no ponto 3 do presente aviso.

7 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de exclusão, 
dos seguintes documentos:

a) Documento original ou fotocópia do certificado de habilitações 
académicas;

b) Fotocópia do Bilhete de Identidade, frente e verso e documentos 
comprovativos da experiência adequada;

8 — No requerimento, as candidaturas poderão, ainda, declarar quais-
quer circunstâncias susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito 

ou de constituírem motivo de preferência legal, as quais só poderão ser 
tidas em consideração se devidamente comprovadas.

9 — Os candidatos com um grau de deficiência, igual ou superior a 
60 %, abrangidos pelo Decreto -Lei n.º 29/2002, de 3 de Fevereiro, deve-
rão declarar no requerimento de admissão, o grau de incapacidade e tipo 
de deficiência, bem como, a capacidade de comunicação/expressão, com 
vista à adequação imediata do processo de selecção às suas aptidões.

10 — É dispensada a apresentação imediata do documento compro-
vativo do grau de incapacidade e tipo de deficiência.

11 — Assiste ao júri do concurso, a faculdade de exigir a qualquer 
candidato, em causa de dúvida, a apresentação da documentação com-
provativa das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

13 — Métodos de Selecção — A selecção dos candidatos será feita 
mediante a aplicação dos métodos de selecção, boa prática de conheci-
mento e entrevista profissional de selecção, conforme consta da acta do 
júri elaborada em 25 de Junho do corrente ano e que poderá ser pedida, 
pelo correio, ou pessoalmente, na Secretaria da Junta de Freguesia.

14 — A classificação final dos candidatos resulta da média aritmética 
simples das classificações obtidas nos métodos de selecção, expressa 
numa escala de 0 a 20 valores, considerando -se não aprovadas os can-
didatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

15 — A publicação da relação de candidatos e lista de classificação 
final será efectuada nos termos dos artigos do presente normativo.

16 — Em cumprimento do disposto ao artigo 34.º da Lei n.º 53/06 de 
07/12, foi efectuada a oferta publica do emprego para pessoal — SME, 
tendo sido encerrado em 19 -08 -2008, sem candidatos.

17 — O Júri do concurso terá a seguinte composição: Presidente — An-
tónio Lopes Rodrigues. Vogais efectivos: Secretário Mário Matos dos 
Santos e 1.º Vogal Carlos da Conceição Carvalho. Como Vogais suplentes: 
António Joaquim Ferreirinha e José Manuel Rodrigues Rosa,

18 — Nas faltas e impedimentos do Júri, funcionará como tal, o 
1.º Vogal suplente.

19 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da Administração Pública, enquanto Entidade Empregadora, promove 
activamente uma politica de igualdade de oportunidade entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma 
de discriminação.

2 de Setembro de 2008. — O Presidente, António Lopes Rodrigues.

ANEXO I
Exmo. Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Santa Maria 

dos Olivais, — Rua Major Ferreira do Amaral n.º 9  -2300 -507 Tomar
(Nome)... (filiação)... (naturalidade)... (estado civil)... portador/a do 
Bilhete de Identidade n.º.. emitido em …/…/…, pelo Arquivo de Iden-
tificação de... contribuinte fiscal n.º.., residente em..., indicar rua n.º de 
polícia, andar, localidade e código postal, com o telefone n.º …. requerer 
a V. Exa. se digne admiti -lo/a, ao concurso (identificação do concurso 
a que se candidata), a que se refere o aviso publicado no D.R,. 2.ª Série 
n.º.. de /.../.../.

Declaro, sob compromisso de honra, encontrar -me, em relação aos 
requisitos gerais de admissão, artigo 8.º da Lei n.º 12–A/08 de 27/02:

a) Ter nacionalidade portuguesa;
b) Ter mais de 18 anos;
c) Possuir como habilitações literárias a escolaridade obrigatória;
d) Ter cumprido os deveres militares ou não estar abrangida pela 

obrigatoriedade do seu cumprimento;
e) Não estar inibido/a para o exercício de funções publicas;
f) Possui robustez física e o perfil psíquico indispensável ao exercício 

da função e tenha cumprido as leis da vacinação obrigatória.
(Localidade),..../.../ 2008
Pede Deferimento
O(A) Requerente … (assinatura)

300701998 

 JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO JOÃO DE NEGRILHOS

Aviso (extracto) n.º 23160/2008
Para os devidos efeitos se torna publico que foram celebrados contratos 

de trabalho a termo resolutivo nos termos do artigo 9.º da Lei n.º23/2004, 
de 22 de Junho, com os seguintes indivíduos:

Milene de Jesus Costa Romão, com a categoria de Auxiliar Adminis-
trativo, pelo prazo de seis meses, com possibilidade de renovação por 




